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TERMO DE RESPONSABILIDADE DO TÉCNICO AUTOR DO PROJETO DE 
(a) OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO 

Artigo 10" elo Decreto-Lei n.• 555fil9, de 16 de dezembro, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.• 136/2014, de 9 de setembro 

inscrito nê (c) Ordem dos Arquitectos 

sob o n.• · , declara, para efeitos do disposto no n.• 1 do Artigo 10° do Decreto-Lei n.0 555/99, de 16 de 

dezembro, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.• 136/2014, de 9 de setembro, que o projeto de (a) A•quitect• ••a 

de que é autor , relativo à obra de (d) Operação de Loteamento 

localizada em (e) !Pátio do Coleginho n•7; Costa do Castelo n°79-79A; Rua da Amendoeira n•1; Cç.de Sto. André n•SS-57 e n•49-53 - . 

freguesia Graça e Socorro , cujo/a (f) I jcencjamento 

foi (g) requerido por (h) Herdade da Fajã Velha • Empreendimentos !místicas s A sediada na Rua Ivone 

Silva, número 6-13.0 Andar Esquerdo, Edifício Areis. Avenidas Novas, 1050-124 I ishna, na qualidade de proprietário 

observa as normas técnicas gerais e específteas de construção, bem como as normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente (i) 

Pedido de Informação Prévia n.• 9/URB/2016 aprovado a 9 de Maio de 2019 

e está conforme com os planos municipais ou intermunicipais de ordenamento do território aplicáveis à pretensão. 

~ Mais declara que existe informação prévia em vigor, cujo processo tem o n.• 9 

e que a operação urbanística respeita os limites constantes na mesma. 

Lisboa, Julho de 2019 

Instruções ele preenchimento: 

(a) Identificação ele qual o tipo ele operação trllanisllca. poojeb ele arqlitelura ou ele especialidade em questão 

(b) Nome e habilitação profissional doaulOr do projelO 

(c) Indicar associação pública de nalweza profiSsional, quando ror o caso 

I URB 1 2016 

.1!-e- -

(d) Indicar a natureza da operação urbanisllca a realizar (definições constantes no art.' 2'do IJecreto-Lei o.' 55Ml9, de 16 de dezembro, com a redaçãodada pelo Decreto-Lei n.' 13612014, de 9 de 
selembro) 

(e) Localização da obra (rua e niKnero de policia) 

(I) Indicar se se trata de lioenciamento ou comunica<;W prévia 

(g) Indicar que foi "requeliól' no caso de licenciilllento ou "apresentada" no caso de comunicação prévia 

(h) Indicação do n(JIIe e morada do requerente/oomunicante 

(i) ();scriminar, designadamente, as normas técnicas gefais e especificas ele construção, os W1strumentos de gestào territorial, o alvará de loteamento ou a inlorm~áo prévia, quando apícáveis,bem 
como justificarlundamentadamente as razões da não observância ele normas técnicas e regulamenlares nos casos previstos no Artigo 10', n.• 5 do Decreto-Lei n.• 555199, de 16 de dezembro, 
na redação que te cooterida pelo DecrelO-Lei n.' 13612014, de 9 ele setembro 

Notas: 

- Caso não sejam respeitad!as todas as normas legais e regula'menle aplicáveis, tal poderá ser ressalvado no Termo de Responsab41idade e justif:cado na Memória Oesclitlva e JustifiCativa 

· Nos termos dos artigos m• e 99' do Decreto-Lei n.• 555199, de 16 de dezembro, com a redaçãodada pelo Decreto-Lei n."13612014, de 9 de setembro, as falsas declarações dos autoces dos projetos 
no Tenno de Responsabiidade relalivamente à observáncia das normas técnicas geràs e específicas da construção, bem como das dlsposàções legais e regulamentares apicáveis ao projelO 
constiuem contra-Qrdenação. podendo determinar sanções acessórias 

. Nos termos no art.' 10', n.• 6 e no a1igo 99, n.' 3 , as sanções aplicadas aos autores do projeto são comunicadas a respectiva associação profissional, quando foro caso 

- O..ando se indi::a a associaçáo púbfica de natureza profossional, a mesma eleve ga-<r~li' a qualifiCação dos lécnioos para a responsabilida:le assumida, em termos ele elaboração ele projelos 
(artigo 4' da Lei o" 3112009, de 3de plllo, na redação da Lei n• 4<Y2015, de 1 de junho) 
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o1 Allianz@) 
ORDEM DOS 

ARQUITECTOS 

Seguro de Responsabilidade Civil de Arquitectos 

Apólice no (Policy n°) 202238274 I Allianz 

Tomador do Seguro (Policy holder) 

Nome do Segurado (Assured's Name) 

Morada (Address) 

Termo da anuidade (Termination of risk) 

Limite de Indemnização (lndemnity Umit) 

Certificado de Seguro ( Certif. lnsuronce n°, . 

ORDEM DOS ARQUITECTOS • Secção Regional Sul 

31 Dezen u.,, - _ 

Responsabilidade Civil Exploração(Third Party Uability) EUR 25 000,00, por sinistro e anuidade 

Responsabilidade Civil Pronssional (Professional/ndemnity) EUR 25 000,00, por sinistro e anuidade 

Coberturas (Scope of Cover) 

De acordo com as Condições Particulares, Especiais e Gerais aplicáveis a este contrato. 

Âmbito Territorial (Territorial Scope) 

Portugal. 

Franquia (Deductib/e) Franquia 10% dos prejuízos indemnizáveis, num mínimo de EUR 125,00 

CONTACTOS: 
Linha Arquit ectos: 21 318 62 85 
Email: arguitectosesecose.pt 

Lisboa, 10 de dezembro de 2018 

,._/ 



SECÇÃO REGIONAL DO SUL 

Travessa do Carvalho, 23 

1249-003 Lisboa, Portugal 

T: +351213241140 

CERTIDÃO 

NÚMERO 
2671/2019 

EMISSÃO 
07-03-2019 

geral@oasrs.org 

www.oasrs.org 

F: +351 213 241 169 

VALIDADE 
07-03-2019 a 07-09-2019 

ORDEM DOS 
ARQUITECTOS 

Validação de DoCl' 

N° Membro OA: 4839 

Código de Validação: SDC3E319AB517 
Para verificar a autenticidade deste documento 
aceda a www.ordemdosarquitectos.pt, opção 
Validação de Documentos' e introduza o número 
de membro e o código de validação acima 
indicados. 

A Ordem dos Arquitectos, associação pública profissional, ao abrigo do Estatuto da Ordem dos Arquitectos 

aprovado pelo Decreto-Lei n.0 176/98, de 3 de Julho, na redacção da Lei n.0 113/2015, de 28 de 

Agosto de 2015, certifica que: 

mtra inscrito nesta ordem profissional com o número 

Pa. 

Presidente .. v _-·---···V ... nrectivo Regional do Sul 

ENQUADRAMENTO LEGAL PARA O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO: 

-Lei n.0 31/2009, de 3 de Julho, alterada pela Lei n.0 40/2015, de 1 de Junho e artigo 44.0 n.0 2 e n.0 3, da Lei n.0 113/2015, de 28 de Agosto, 
primeira alteração ao Estatuto da Ordem dos Arquitectos

1 
aprovado pelo Decreto-Lei n.0 1l6/98, de 3 de Julho,'() elaborar e apreciar estudos, 

projectos e planos de arguitectura, e O intervir em eswdos, projectos, planos e actividades de consultadoria, gestão, fiscalização e 
direcção de obras, planificação, coordenação e avaliação, reportadas a edificação, urbanismo, concepção e desenho do quadro 
espacial da vida da populaçao, visando a integração harmomosa das activ.idades humanas no território, a valorização do património 
construido e do ambiente'; 

-Anexo I da Lei n.0 31/2009, de 3 de Julho, alterada pela Lei n.040/2015, de 1 de Junho exercer a função de coordenador de projecto em 
obras até ao valor correspondente à classe 4 de alvará; 

-Anexo 11 da Lei n.0 31/2009, de 3 de Julho, alterada pela Lei n.0 40/2015, de 1 de Junho exercer a função de director de obra em obras até ao 
valor correspondente à classe 2 de alvará, com as excepções previstas no dito anexo; 

-Anexo 11 da Lei n.0 31/2009, de 3 de Julho, alterada pela Lei 40/2015, de 1 de Junho exercer a função de director de fiscalização de obra, 
em obras até ao valor correspondente à classe 2 de alvará, com as excepções previstas no dito anexo; 

-Anexo IV da Lei n.0 31/2009, de 3 de Julho, alterada pela Lei 40/2015, de 1 de Junho exercer a função como técnico responsável pela 
condução da execução de trabalhos de especialidades em obras de classe 6 de alvará, nas seguintes subcategorias da categoria Edifícios e 
patrimonio construido: Alvenarias, rebocos e assentamento de cantarias, Estuques, pinturas e outros revestimentos, Carpintarias, Trabalhos em 
perfis não estruturais, Instalações sem qualificação específica, Restauro de bens i moveis histórico-artísticos, Armaduras para betão armado, 
Cofragens, Impermeabilizações e isolamentos; 

- Decreto-Lei n.0 11-8/20131 de 20 de Agosto, por interpretação conjugada com o disposto na Lei n.0 3112009, de 3 de Julho, alterada pela Lei n.0 

40/2015, de 1 de Junho e1aborar estu(jos de comportamento térmico; 

-Artigos 16.0 e 17° do Decreto-Lei n.0 220/2008, de 12 de Novembro preencher as fichas de segurança e elaborar projectos de segurança 
contra incêndios em edifícios da 1.• e 2." categoria de risco; 

-Artigo 18.0 , n.0 2, do Decreto-Lei n.0 273/2003, de 29 de Outubro, por interpretação conjugada com o disposto na Lei n.0 31/2009, de 3 de Julho, 
alterada pela Lei n.0 40/2015, de 1 de Junho elaborar planos de segurança e saúde; 

- Decreto-Lei n.0 178/2006, de 5 de Setembro e Decreto-Lei n.0 46/2008, de 12 de Março plano de prevenção e gestão de resíduos de 
construção e demolição; 

- Portaria n.0 113/2015, de 22 de Abril elaborar Planos de Acessibilidades. 


